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de playground e/ou academia ao ar livre na cidade de Sorocaba - R$ 38.500,00 (Emenda nº 
471 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.99.00.00 - R$ 38.500,00.
Art. 449.  Fica aberta a seguinte rubrica: 08.01.00 8 244 4004 8 3.3.50.00.00 - Custeio ao Insti-
tuto Cultural Zilá Benevenuto - R$ 20.000,00 (Emenda nº 493 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.99.00.00 - R$ 20.000,00.
Art. 471.  Fica aberta a seguinte rubrica: 08.00.00 8 244 4004 8 3.3.50.00.00 - Investimen-
to em revitalização de área de lazer em área pública - Bairro Recreio dos Sorocabanos - R$ 
222.000,00 (Emenda nº 515 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.90.00.00 - R$ 222.000,00.
Art. 472.  Fica aberta a seguinte rubrica: 08.00.00 8 244 4004 8 3.3.50.00.00 - Investimento 
em compra de viaturas para a Área de Fiscalização lotada na SEPLAN - R$ 50.000,00 (Emenda 
nº 516 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.90.00.00 - R$ 50.000,00.
Art. 474.  Fica aberta a seguinte rubrica: 18.02.00 10 302 1001 1 4.4.50.51.00 - Investimentos 
em Reforma e Conclusão de Obra do Hospital da Irmandade de Santa Casa de Sorocaba - R$ 
450.000,00 (Emenda nº 518 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 18.00.00 10 302 1001 2093 1 3.3.90.00.00 - R$ 450.000,00.
Art. 479.  Fica aberta a seguinte rubrica: 18.00.00 10 304 1001 8 3.3.50.00.00 - Custeio à En-
tidade - Associação Protetora dos Animais de Sorocaba - SPASO - R$ 30.000,00 (Emenda nº 
523 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 18.00.00 10 302 1001 2023 1 3.3.90.00.00 - R$ 30.000,00.
Art. 486.  Fica aberta a seguinte rubrica: 09.00.00 15 452 5001 8 4.4.90.00.00 - Aquisição de 
playground e/ou Academia ao ar Livre - Rua Adão Pereira de Camargo - R$ 60.000,00 (Emenda 
nº 530 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.09.00.00 - R$ 60.000,00.
Art. 488.  Fica aberta a seguinte rubrica: 09.00.00 15 452 5001 8 4.4.90.00.00 - Aquisição de 
playground e/ou Academia ao ar livre - Rua Giuzeppina Cagliero - Parque João Pelegirni - R$ 
60.000,00 (Emenda nº 532 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.09.00.00 - R$ 60.000,00.
Art. 519.  Fica aberta a seguinte rubrica: 18.00.00 10 305 1001 8 3.3.50.00.00 - Custeio a 
SPASO - Associação Protetora dos Animais de Sorocaba - R$ 100.000,00 (Emenda nº 563 - 
Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 18.00.00 10 302 1001 2093 1 3.3.90.00.00 - R$ 100.000,00.
Art. 523.  Fica aberta a seguinte rubrica: 09.00.00 15 452 5001 8 4.4.90.00.00 - Implantação 
de Playground e Academia ao Ar Livre no Parque das Paineiras - R$ 90.000,00 (Emenda nº 
567 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.99.00.00 - R$ 90.000,00.
Art. 547.  Fica aberta a seguinte rubrica: 08.00.00 8 244 4004 8 3.3.50.00.00 - Incremento da 
atenção à cultura ligada a Associação Girls Rock Camp - R$ 25.000,00 (Emenda nº 591 - Exe-
cução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.99.00.00 - R$ 25.000,00.
Art. 563.  Fica aberta a seguinte rubrica: 18.00.00 10 305 1001 8 3.3.50.00.00 - Custeio de 
políticas públicas da entidade SPASO  - R$ 65.000,00 (Emenda nº 607 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 18.00.00 10 302 1001 2093 1 3.3.90.00.00 - R$ 65.000,00.
Art. 570.  Fica aberta a seguinte rubrica: 19.00.00 6 181 8002 8 3.3.90.00.00 - Reforma e ma-
nutenção Junta Militar - R$ 10.000,00 (Emenda nº 614 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.99.00.00 - R$ 10.000,00.
Art. 587.  Fica aberta a seguinte rubrica: 09.00.00 15 452 5001 8 4.4.90.00.00 - Aquisição de 
equipamento academia ao ar livre ou playground para Praça PIO XII -Jd. Santa Rosália - R$ 
20.000,00 (Emenda nº 631 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.99.00.00 - R$ 20.000,00.
Art. 628.  Fica aberta a seguinte rubrica: 18.00.00 10 305 1001 8 3.3.50.00.00 - Custeio à SPA-
SO - R$ 45.000,00 (Emenda nº 672 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 18.00.00 10 302 1001 2093 1 3.3.90.00.00 - R$ 45.000,00.
Art. 637.  Fica aberta a seguinte rubrica: 18.00.00 10 305 1001 8 3.3.50.00.00 - Custeio para 
execução das atividades da Associação Protetora dos Animais de Sorocaba - R$ 20.000,00 
(Emenda nº 681 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 18.00.00 10 302 1001 2093 1 3.3.90.00.00 - R$ 20.000,00.
Art. 644.  Fica aberta a seguinte rubrica: 18.00.00 10 305 1001 8 3.3.50.00.00 - Custeio para 
prestação de serviços de vigilância sanitária da SPASO - R$ 100.000,00 (Emenda nº 690 - Exe-
cução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 18.00.00 10 302 1001 2093 1 3.3.90.00.00 - R$ 100.000,00.
Art. 654.  Fica aberta a seguinte rubrica: 28.00.00 4 122 7005 8 3.3.90.00.00 - Custeio ao Insti-
tuto Gold Geração de Ouro - R$ 10.000,00 (Emenda nº 700 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.99.00.00 - R$ 10.000,00.
Art. 692.  Fica aberta a seguinte rubrica: 18.00.00 10 302 1001 8 4.4.50.51.00 - Investimento 
na Santa Casa de Misericórdia - R$ 300.000,00 (Emenda nº 739 - Execução Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 

transferidos da seguinte rubrica: 18.00.00 10 302 1001 2093 1 3.3.90.00.00 - R$ 300.000,00.
Art. 694.  Fica aberta a seguinte rubrica: 08.00.00 8 244 4004 8 3.3.50.00.00 - Custeio a Asso-
ciação de Sorocaba Futebol de Amputados - ASFA - R$ 10.000,00 (Emenda nº 741 - Execução 
Obrigatória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.99.00.00 - R$ 10.000,00.
Art. 698.  Fica aberta a seguinte rubrica: 08.00.00 8 244 4004 8 3.3.50.00.00 - Custeio a Asso-
ciação Be Happy Educacional de Sorocaba - R$ 10.000,00 (Emenda nº 745 - Execução Obriga-
tória).
Parágrafo único. Os recursos para a suplementação de que trata o caput deste artigo serão 
transferidos da seguinte rubrica: 12.00.00 99 999 9999 9999 1 9.9.99.00.00 - R$ 10.000,00."
Câmara Municipal de Sorocaba, 1 de março de 2024.
GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES
Presidente
Publicada na Secretaria Legislativa da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.
MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Legislativa
TERMO DECLARATÓRIO
Os dispositivos da Lei nº 12.941, de 20 de dezembro de 2023, referentes à rejeição do Veto 
Parcial nº 21/2023, foram afixados no átrio desta Câmara Municipal de Sorocaba, nesta data, 
nos termos do Art. 78, § 4º, da Lei Orgânica do Município.
Câmara Municipal de Sorocaba, 1 de março de 2024.
MARCIA PEGORELLI ANTUNES
Secretária Legislativa

(Processo nº 5.152/2021)
LEI Nº 12.992, DE 15 DE ABRIL DE 2 024.
(Dispõe sobre a comercialização de alimentos em equipamentos como trailers, caminhões, 
furgões e congêneres, nas modalidades de “Food Trucks” e “Food Park”, em áreas públicas e 
dá outras providências).
Projeto de Lei nº 365/2023 – autoria do EXECUTIVO.
A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Fica instituída, no Município de Sorocaba, a Lei  para a comercialização de alimentos e 
bebidas de caráter eventual, de modo estacionário em área pública, por meio da venda direta 
ao consumidor, nas modalidades Food Truck e Food Park, abrangendo equipamentos como:
I - trailers;
II - caminhões;
III - furgões;
IV - outros equipamentos congêneres.
Parágrafo único.  Excetuam-se do disposto no caput as situações que se enquadrarem nas 
regras e legislações específicas que tratam de bares, lanchonetes, quiosques ou ambulantes 
no Município de Sorocaba.
Art. 2º  A execução da atividade de Food Trucks deve atender às seguintes condições:
I - as normas de postura, higiene, limpeza, saúde pública, segurança pública, trânsito, meio 
ambiente e outras que venham a ser estipuladas;
II - o veículo, armazenamento, transporte, manipulação e venda de alimentos deverão obser-
var a legislação sanitária vigente;
III - é vedada a manipulação completa do alimento, admitindo se apenas a fritura, a cocção e 
a montagem no caso de sanduíche e congêneres, conforme normas sanitárias;
IV - no caso de comercialização de bebidas alcoólicas, deverá afixar avisos da proibição de 
venda, oferta, fornecimento, entrega e permissão de consumo de bebida alcoólica, ainda que 
gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos, em tamanho e local de ampla visibilidade, 
com expressa referência a Lei Estadual nº 14.592, de 19 de outubro de 2011;
V - obter autorização de food truck, que será concedida por evento, em espaços denominados 
food park.
Art. 3º  Para os fins desta Lei considera-se:
I - food truck: cozinha móvel, de dimensões pequenas, sobre rodas, que transporta e vende 
alimentos e bebidas, em áreas públicas e privadas, sendo que os alimentos e bebidas podem 
ser totalmente preparados em momento anterior ou finalizados no momento da venda, para 
consumo local;
II - operações de apoio: conjunto de tendas para comercialização de produtos e/ou servi-
ços que darão apoio ao evento realizado em logradouro público, promovido pela iniciativa 
privada;
III - evento de Food Park: exploração em locais públicos com caráter eventual, para o comér-
cio de alimentos e bebidas por meio de food truck, contêineres e congêneres com estrutura 
mínima para atendimento de praça de alimentação;
IV - Autorização de Uso do Espaço Público: ato unilateral, discricionário e precário pela qual a 
Administração Municipal consente ao empresário habilitado a utilização do logradouro públi-
co para a atividade de Food Park, cumpridas as exigências legais.
Art. 4º  A autorização de uso, para utilização de espaços públicos será outorgada pelo Poder 
Executivo Municipal, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo ou ou-
tra que vier a substituí-la.
Art. 5º  Em um mesmo ponto público, poderão ser emitidas duas ou mais autorizações de 
uso a pessoas jurídicas distintas, desde que exerçam suas atividades em dias ou períodos 
diferentes.

Autenticar documento em https://sorocaba.camarasempapel.com.br/autenticidade 
com o identificador 350034003800300036003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil.



Arquivo assinado digitalmente. Para mais informações consulte http://agencia.sorocaba.sp.gov.br/jornal-do-municipio/Arquivo assinado digitalmente. Para mais informações consulte http://noticias.sorocaba.sp.gov.br/jornal/

 Nº 3.456Jornal do Município  Sorocaba, 19 de abril de 2024         39

§ 1º  Para que seja emitida a autorização de uso de bem público, o evento de Food Park deverá 
ter pelo menos 50% (cinquenta por cento) de suas operações em conformidade com o artigo 
1º da presente Lei e as demais poderão ser operações de apoio.
§ 2º  A partir do deferimento da autorização, o autorizado será responsável por toda e qual-
quer ação que ocorrer durante o período compreendido pela autorização de uso de bem pú-
blico.
Art. 6º  A autorização poderá ser suspensa com prévia notificação da administração pública 
nas hipóteses da realização de serviços ou obras no local público solicitado.
Art. 7º  Fica permitido a instalação de food truck em ponto fixo quando se tratar de parques 
públicos Municipais fechados.
Parágrafo único. Será de responsabilidade da secretaria interessada o dever de realizar o pro-
cedimento licitatório quando for o caso, de acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Art. 8º  Para a emissão da Autorização de Eventos de Food Park, objeto desta Lei, serão ado-
tados os critérios do Decreto que regulamenta os artigos 108 e 113, da Lei Orgânica do Muni-
cípio referentes ao uso de espaços públicos, conforme segue:
I - requerimento;
II - processamento;
III - cobranças;
IV - decisão;
V - condições gerais da autorização de uso.
Art. 9º  Os efeitos da Lei nº 9.555, de 4 de maio de 2011, não se aplicam aos casos menciona-
dos no caput do artigo 1º desta Lei.
Art. 10.  O artigo 1º, da Lei nº 9.022, de 22 de dezembro de 2009, passa a vigorar com a se-
guinte redação:
“Art. 1º  O exercício da atividade eventual, como feira, show, exposição e eventos em geral, 
somente será autorizado por alvará a ser expedido pela Secretaria de Planejamento e Desen-
volvimento Urbano e/ou pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo ou outras 
que vier a substituí-las”. (NR)
Art. 11.  Fica expressamente revogado o inciso XVII, do artigo 4º, da Lei nº 9.125, de 12 de 
maio de 2010.
Art. 12.  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamen-
tária própria.
Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente a Lei 
nº 12.498, de 13 de janeiro de 2022.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 15 de abril de 2 024, 369º da Fundação 
de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
AMÁLIA SAMYRA TOLEDO EGEA
Secretária de Governo
PAULO HENRIQUE MARCELO
Secretário de Desenvolvimento Econômico e Turismo
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra.
FÁBIO RENATO QUEIROZ LIMA
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais
em substituição
 JUSTIFICATIVA:
SEJ-DCDAO-PL-EX-107/2023
Processo nº 5.152/2021
Excelentíssimo Senhor Presidente: 
Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e Nobres Pares, 
o presente Projeto de Lei que dispõe sobre a comercialização de alimentos em equipamentos 
como trailers, caminhões, furgões e congêneres, nas modalidades de “Food Trucks” e “Food 
Park”, em áreas públicas e dá outras providências.
Considerando a necessidade de adequação da Lei que permite a comercialização de alimentos 
em food trucks, que possibilita também a realização de eventos em espaços públicos.
Considerando que a demanda de solicitações para este tipo de evento tem aumentado geran-
do um resultado extremamente positivo para o Município, uma vez que este tipo de evento 
tem oferecido lazer aos Munícipes e visitantes, com um grande público, fomentando a econo-
mia para os empresários de Sorocaba e região.
Considerando a regulamentação para a realização de eventos no Município, que também 
compreendem os espaços públicos e a necessidade de alinhamento das regras, afim de pa-
dronizar os procedimentos para a realização de eventos em geral.
Diante do exposto, estando dessa forma justificada a presente proposição, aguardo sua trans-
formação em Lei, solicitando ainda que sua apreciação se dê em REGIME DE URGÊNCIA, na 
forma disposta na Lei Orgânica do Município, para que fique em consonância a referida regu-
lamentação, possibilitando que os empresários deste segmento continuem realizando seus 
eventos através desta modalidade.

(Processo nº 29.049/2022)
LEI Nº 12.993, DE 15 DE ABRIL DE 2 024.
(Dispõe sobre a obrigatoriedade das Empresas e as Concessionárias que fornecem energia 
elétrica, telefonia fixa, banda larga, televisão a cabo ou outro serviço, por meio de rede aérea, 
consertar ou retirar de postes a fiação excedente e sem uso que tenham instalado e dá outras 
providências).
Projeto de Lei nº 4/2024 – autoria do EXECUTIVO.

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º  Ficam as Empresas e as Concessionárias que fornecem energia elétrica, telefonia fixa, 
banda larga, televisão a cabo ou outro serviço, por meio de rede aérea no Município de Soro-
caba, obrigadas a:
I - identificar os fios/cabos e equipamentos de sua responsabilidade;
II - realizar o alinhamento dos fios/cabos nos postes;
III - retirar os fios/cabos excedentes e/ou soltos, sem uso e demais equipamentos inutilizados;
IV - prestar manutenção periódica e sempre quando solicitado;
V - realizar e enviar Relatório Trimestral de vistorias.
§ 1º As fiações devem ser identificadas e instaladas separadamente com o nome de cada 
ocupante a cada vão entre postes.
§ 2º Nas ruas arborizadas, os fios condutores de energia elétrica, telefônicos e demais ocu-
pantes dos postes de energia elétrica deverão ser estendidos à distância razoável das árvores 
ou convenientemente isolados.
Art. 2º  O compartilhamento de faixa de ocupação deve ser feito de forma ordenada e uni-
forme, de modo que a instalação de uma empresa não utilize pontos de fixação nem a área 
destinados a outras, bem como não invada o espaço de uso exclusivo das redes de energia 
elétrica e de iluminação pública.
Parágrafo único.  Será de responsabilidade da Concessionária ou Permissionária de energia 
elétrica no Município de Sorocaba, garantir e observar o correto uso do espaço público de for-
ma ordenada em relação ao posicionamento e alinhamento de todas as fiações, cabeamentos 
e equipamentos instalados nos mesmos, respeitando, rigorosamente, as normas técnicas apli-
cáveis, de modo que o compartilhamento de postes não comprometa a segurança de pessoas 
e instalações.
Art. 3º  A Empresa de distribuição de energia elétrica deverá tomar as medidas cabíveis pe-
rante as empresas ocupantes, para a correção de irregularidades e a retirada de fios e cabos 
inutilizados e depositados nos postes, como forma de reduzir os riscos de acidentes e atenuar 
a poluição visual.
Art. 4º  Sempre que verificado o descumprimento de quaisquer artigos da presente Lei, o Mu-
nicípio notificara a Concessionária ou Permissionária de distribuição de energia elétrica acerca 
da necessidade de regularização.
§ 1º A notificação conterá a localização ou intervalo entre os postes a serem regularizados e a 
descrição da não conformidade identificada.
§ 2º A Concessionária ou Permissionária de energia elétrica terá o prazo de 72 (setenta e 
duas) horas para sanar a irregularidade apontada ou justificar a impossibilidade de fazê-lo, 
informando o prazo necessário para a sua correção.
§ 3º Quando o problema não for de responsabilidade direta da Concessionária ou Permissio-
nária de energia elétrica, esta deverá notificar a empresa que ocupa os postes como suporte 
de seu cabeamento para, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sanar a irregula-
ridade, ou justificar a impossibilidade de fazê-lo, informando o prazo necessário para a sua 
correção.
§ 4º Cessado esse prazo sem atendimento a Concessionária ou Permissionária de energia elé-
trica comunicará o descumprimento ao órgão regulador das mesmas e notificará o Município 
de Sorocaba para tomar as providências cabíveis.
Art. 5º  A Empresa Concessionária ou Permissionária de Energia Elétrica deve fazer a manu-
tenção, conservação, remoção, substituição, sem qualquer ônus para a Administração Pública 
Municipal, de poste de concreto ou de madeira que esteja em estado precário, torto, inclina-
do ou em desuso.
Parágrafo único.  Em caso de substituição de poste, fica a Empresa Concessionária ou Permis-
sionária de Energia Elétrica obrigada a notificar, em até 48 (quarenta e oito) horas, as demais 
empresas que utilizam os postes como suporte de seus cabeamentos, a fim de que possam 
realizar o realinhamento dos cabos e demais equipamentos no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias úteis.
Art. 6º  Os novos projetos de instalação que vierem a ser executados após a promulgação da 
presente Lei deverão conter cabeamento identificado, obrigatoriamente.
Art. 7º  O relatório a que se refere o inciso V, do artigo 1º, será de competência da Empresa de 
distribuição de energia elétrica, que o enviará trimestralmente aos Poderes Executivo e Legis-
lativo, no qual constarão todas as notificações recebidas e realizadas às empresas ocupantes.
Art. 8º  O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator a multa de R$ 1.000,00 
(mil reais), por dia de descumprimento se, depois de notificada, não realizar a manutenção de 
seus fios, cabos e/ou petrechos.
§ 1º No caso de reincidência, as multas terão os seus valores dobrados.
§ 2º Em caso de ser aplicada multa, seu pagamento não desobriga o infrator de sanar as irre-
gularidades existentes.
Art. 9º  O cumprimento do disposto nesta Lei ocorrerá sem ônus para os consumidores e para 
o poder público.
Art. 10.  O prazo para a implementação do que dispõe os incisos I, II e III, do artigo 1º desta Lei 
será de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 11.  Fica expressamente revogada a Lei nº 11.312, de 18 de abril de 2016.
Art. 12.  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamen-
tária própria.
Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Tropeiros “Dr. José Theodoro Mendes”, em 15 de abril de 2 024, 369º da Fundação 
de Sorocaba.
RODRIGO MAGANHATO
Prefeito Municipal
DOUGLAS DOMINGOS DE MORAES
Secretário Jurídico
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